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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

EDITAL Nº 3517/2024 

 

Regido pela Lei Federal N°.14.133/21, regulamentado pelo Decreto Municipal Nº 5.215/2023. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO “POR ITEM” 

REGIME DE EXECUÇÃO: 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de publicação de 

atos oficiais da Prefeitura de Caçapava do Sul em jornal de grande circulação no 

Estado do Rio Grande do Sul, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 
 

 

O Presente procedimento de dispensa de licitação será realizado em sessão pública 

online, através do PORTAL BANRISUL, site: www.pregaobanrisul.com.br 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Início: 11/01/2024 – às 08 horas 

Término: 16/01/2024, às 08:30h 
 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16/01/2024, às 09h 
 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 

constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 
 

 

 

O edital poderá ser retirado no sítio eletrônico www.cacapavadosul.rs.gov.br e 

www.pregaobanrisul.com.br 
 

 

 

 

MARIA HELENA SALDANHA DIAS 

Coordenadora de Compras Substituta 

E-mail: compras1.smf@cacapava.rs.gov.br 

Fone 55 3281 2463 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

EDITAL Nº 3517/2024 

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 88.142.302/0001-45, por meio do seu Coordenador de Compras, torna 

público para conhecimento dos interessados que realizará procedimento de dispensa de 

licitação, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento “MENOR PREÇO” que se 

regerá por este instrumento e pela legislação pertinente, em especial pela Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 5.215/2023 e 

demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei nº 14.133/21. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a 

página eletrônica: www.pregaobanrisul.com.br. O servidor conduzirá todo o procedimento 

conforme estabelecido neste instrumento convocatório. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as 

constantes no sistema Portal Banrisul, prevalecerão as aqui estabelecidas. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA E PRAZO 

1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a Seleção de propostas para contratação de 

empresa para prestação dos serviços de publicação de atos oficiais da Prefeitura de Caçapava 

do Sul em jornal de grande circulação no Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de 12 

meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas na tabela abaixo e seus 

anexos. 

 

Item Descrição /Item Unidade 

de Medida 
Quantidade Total 

1 

Serviços de publicação de atos oficiais da 

Prefeitura de Caçapava do Sul em jornal de 

grande circulação no estado do Rio Grande do 

Sul. 

cm/coluna 350 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO”, observadas as exigências 

contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O prazo para apresentação da proposta de preços é de 3 (três) dias úteis, contados a 

partir da publicação deste instrumento convocatório. 

 

2. DATA, LOCAL E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DA PROPOSTA DE 

PREÇOS 

2.1. Data de início de recebimento de propostas: Dia 11/01/2024 as 08h 

2.2. Data do término de recebimento de propostas: Dia 16/01/2024 as 08h30min 

2.3. Data de abertura das propostas: Dia 16/01/2024 as 09h 

2.4. Local: Portal de Compras Públicas – www.pregaobanrisul.com.br 

2.5. Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 

constantes neste Instrumento, em que não esteja disposto “Horário Local”. 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
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3.1. O presente procedimento de contratação direta mediante dispensa de licitação, na forma 

ELETRÔNICA, está fundamentado no Art. 75. § II, da Lei Federal nº14.133, de 01 de abril de 

2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 5.215/2023 e demais legislação correlata. 

3.2. Objetivando alcançar maior nível de competitividade o procedimento será realizado de 

forma ELETRÔNICA por meio do Portal Banrisul, dispensa eletrônica sem disputa. 

 

4. PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO 

4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Portal Banrisul, disponível no endereço eletrônico 

https://www.pregaobanrisul.com.br/, vedada sua remessa em papel, e/ou condições não 

prevista neste instrumento. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao pro- 

vedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autoriza- 

dos. 

4.3. Poderão participar deste procedimento pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda 

a atividade objeto deste procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os 

requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no item 7 deste 

instrumento, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas na legislação vigente, 

aplicável à matéria. 

4.4. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do 

contrato, direta ou indiretamente: 

4.4.1. O licitante que não atendam às condições deste instrumento e seu(s) anexo(s); 

4.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expres- sos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.3. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as si- tuações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.4.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta 

Dispensa de Licitação; 

4.4.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 

14.133/2021. 

4.4.6. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

https://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.4.6.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

4.4.6.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, con- trolada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

4.4.6.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta, na forma deste item. 

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a especificação do 

Termo de Referência e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden- 

ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta- 

mente na execução do objeto. 

5.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual. 

5.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.6.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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5.6.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

5.6.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pa- ra 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren- diz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Após abertura das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade com o Termo de 

Referência. 

6.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

6.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação 

no Termo de Referência; 

6.3.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste instrumento ou 

seus anexos, desde que insanável; 

6.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste instrumento. 

 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no item 7.7. deste 

aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado. 

7.2. A habilitação do licitante será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS 

BANRISUL, nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira. 

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o licitante será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn%3Alex%3Abr%3Afederal%3Aconstituicao%3A1988-10-05%3B1988&art7
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7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

7.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento. 

7.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7.7. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas 

nos itens a seguir: 

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus Administradores. 

c) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) Prova de Regularidade para com as Fazendas Municipal, Estadual, Federal/Dívida da 

União, sendo a Municipal do local da Sede do Licitante. As Certidões Municipais que não 

constarem o prazo de validade, somente serão consideradas, se expedidas dentro de trinta (30) 

dias de antecedência da abertura das Propostas; 

e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de Regularidade junto a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas); 

g) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da 

sede da Pessoa Jurídica. As Certidões que não constarem o prazo de validade, somente serão 

consideradas, se expedidas dentro de noventa (90) dias de antecedência da abertura das 

Propostas. 

 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con- 

vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrata- 

ção, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) disponibilização de acesso à 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

8.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

 

9. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1. A Contratada deverá até o dia cinco (05) de cada mês emitir e apresentar à Contratante, 

fatura da qual constem discriminadamente todos os serviços executados até o último dia do 

mês anterior.O pagamento será efetuado até o décimo (10º) dia útil de cada mês subsequente 

aos serviços prestados, levando-se em consideração as publicações realizadas até o último dia 

do mês. 

9.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do período, ou outro índice que vier 

a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, pro rata. 

9.3. Para as despesas decorrentes da presente Dispensa de Licitação, serão utilizados 

recursos das dotações orçamentárias correspondentes a cada publicação. 

9.4. Serão processadas as retenções previdenciárias e Imposto de Renda, nos termos da 

legislação que regula a matéria. 

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previs- tas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quais sejam: 

10.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra- ção, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata- ção, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo- tivo 

justificado; 

10.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o en- cerramento da fase de 

lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei nº. 12.846/2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1.  Advertência pela falta do subitem 10.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2.  Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudica- do(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.2. a 10.1.12; 

10.2.3.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e in- 

direta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos itens “10.1.1.” a “10.1.12.” do Item 10.1 deste instrumento, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os en- tes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos itens 

“10.1.8.” a “10.1.12.” do Item 10.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 

da penalidade mais grave; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

admi- nistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comu- nicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con- 

traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor- mas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ou- 

tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjunta- mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san- 

ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com po- 

deres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com rela- 

ção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici- 

tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este instrumento. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, que fará a integração do 

Aviso no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, em conjuntamente será publicada 

o aviso resumido no Diário Oficial do Município – DOM. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1.  republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2.  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1. e 11.2.2. acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decor- 

rente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realiza- ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comu- nicação em contrário. 
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11.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

11.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.10. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro- 

postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen- 

dentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.13. Em caso de divergência entre disposições deste instrumento e de seus anexos ou de- 

mais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste instrumento. 

11.14. Fica eleito o foro da Comarca de Caçapava do Sul-RS, para solucionar quaisquer 

questões oriundas deste procedimento. 

11.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os anexos cons- 

tantes no item 12. deste instrumento. 

12. ANEXOS 

12.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos: 

18.1.2. Anexo I - Termo de Referência. 

18.1.3. Anexo II - Minuta do Contrato. 

 

 

Caçapava do Sul, 09 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 
MARIA HELENA SALDANHA DIAS 

Coordenadora de Compras Substituta 

Matrícula 1800-7/1 
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ANEXO I 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para prestação dos serviços de publicação de atos oficiais da 

Prefeitura de Caçapava do Sul em jornal de grande circulação no estado do Rio Grande do Sul 

em periódico diário no formato impresso, em comprimento ao §1º do artigo 54 da Lei nº 

14.133/2021 (NLLC). 

1.2. As especificações, quantitativos dos serviços a serem adquiridos e demais exigências 

são as descritas nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

Item Descrição /Item Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 

Total 

Valor 

Máximo 

Aceitável 

1 

Serviços de publicação de atos oficiais da Prefeitura 

de Caçapava do Sul em jornal de grande circulação 

no estado do Rio Grande do Sul. 

cm/coluna 350 R$ 22,46 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses. 
 

2. NATUREZA DO OBJETO 

2.1. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido 

PCA esta sendo elaborado pelo órgão. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Não foram identificados impactos ambientais para esta contratação. 

4.1.2. A contratada deverá enviar a nota fiscal eletrônica e a fatura por e-mail para o 

fiscal do contrato providenciar o pagamento junto à Secretaria Municipal da Fazenda, 

evitando-se o uso de papel reciclado ou não, e minimizando impactos sobre os recursos 

naturais. 

4.1.3. Toda a manipulação e divulgação da informação deve ser feito em meio digital. 

4.1.3.1. Havendo a impressão dos dados a serem fornecidos, os papeis deverão ser 

preferencialmente reciclados. 

 

4.2. Indicação de marcas ou modelos 

4.2.1. Não se aplica a este objeto. 

 

4.3. Vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3.1. Não se aplica a este objeto. 
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4.4. Exigência de carta de solidariedade 

4.4.1. Não se aplica a este objeto. 

 

4.5. Subcontratação 

4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.6. Garantia da contratação 

4.6.1. Não se aplica a este objeto 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1.  Início da execução do objeto: imediatamente após a emissão da ordem de 

serviço; 

5.1.1.2.  Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.1.3. Os serviços de publicações na área de licitação deverão ser publicados em jornal 

de grande circulação no Estado do Rio Grande do Sul, por empresa jornalística, agência de 

publicidade ou intermediadora (desde que seja credenciada pelo jornal, com as devidas 

comprovações), para fins de atendimento da Lei nº 14.133/14. 

5.1.1.3.1. As matérias deverão ser publicadas na página do caderno de classificados ou em 

espaço específico de publicação de editais e anúncios oficiais. 

5.1.1.3.2. A publicação do jornal deverá ocorrer no mínimo de segunda a sexta-feira, no 

Estado do Rio Grande do Sul, bem como na capital no Estado. 

5.1.1.3.3. Entende-se como jornal de grande circulação diária no Estado do Rio Grande do 

Sul, aquele periódico que tem ampla circulação devidamente comprovado no território do 

Estado. 

 

5.2. Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.1. Os serviços serão prestados conforme solicitação da Prefeitura Municipal de Caçapava 

do Sul - RS. 

5.2.2. A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia subsequente à data da 

solicitação, que ocorrerá por envio de e-mail até as 17:00 (dezessete) horas, respeitado o 

horário de fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela contratada. 

 

5.3. Rotinas a serem cumpridas 

5.3.1. A contratada deverá fazer monitoração continua do e-mail oficial para 

recebimentos de matérias até ao horario pré-estabelecido, afim de que o Municipio não seja 

prejudicado pela não veiculação da matéria encaminhada. 

 

5.4. Materiais a serem disponibilizados 

5.4.1. Deverá ser fornecido, sem custo, 01 (um) exemplar do jornal ou a página 

(digital) de cada publicação, para conferência das publicações. 

 

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
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5.5.1. Vide item 6.1.1.2. deste Termo de Referência. 

 

5.6. Especificação da garantia do serviço 

5.6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O prazo para o licitante vencedor (es) assinarem o(s) contrato(s) será (ão) de até 05 

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação expedida pelo Município de 

Caçapava do Sul - RS. 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais cir- cunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por es- 

crito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi- 

dências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.7. Preposto 

6.7.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

6.7.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

 

6.8. Fiscalização 

6.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato a ser escolhido pela Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul - RS. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto será confirmada com o exemplar do jornal ou 

página de cada publicação entregue pela contratada à contratante. 

 

7.2. Formas de recebimento do objeto 

7.2.1. Efetuada a publicação da matéria, a CONTRATADA encaminhará a página 

do exemplar do jornal em que conste o registro da publicação em resposta ao e-mail oficial 
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recebido com as devidas matérias, até às 14 horas do dia da publicação. 

7.2.2. O recebimento provisório se dará, em até 1 (um) dia útil após o envio da 

publicação pela CONTRATADA, com a verificação da publicação no jornal indicado. 

7.2.3. O recebimento definitivos e dará com o atesto da Nota Fiscal. 

7.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.2.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. A Contratada deverá até o dia cinco (05) de cada mês emitir e apresentar à 

Contratante, fatura da qual constem discriminadamente todos os serviços executados até o 

último dia do mês anterior. O pagamento será efetuado até o décimo (10º) dia útil de cada mês 

subsequente aos serviços prestados, levando-se em consideração as publicações realizadas até 

o último dia do mês. 
 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota 

Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva 

Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a 

Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB 

nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais 

e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a 

Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 

situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e 

Prova de inexistência de débitos inadim-plidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que 

o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou 

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento 

Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

7.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à 

Secretaria Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima. 

7.4.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto 

pendente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou 

inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à 
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atualização monetária. 

7.4.5. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a 

apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

8.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou 

privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços de 

publicidade em jornal diário de grande circulação. 

 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR 

PREÇO 

 

10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

10.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão 

ser previstas no Edital e Contrato: 

10.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato 

para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

10.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

10.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais cabíveis; 

10.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

prestação dos serviços; 

10.1.5. Solicitar que todas as publicações ocorram em dias úteis de segunda a sexta-feira. 

 

10.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão 

ser previstas no Edital e Contrato: 

10.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de 

Referência; 

10.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 

necessários; 

10.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 

deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

10.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos 

e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

10.2.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decor- 

rentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação do serviço. A fiscalização ou o acompanha- 

mento pelo Órgão não exclui a responsabilidade da CONTRATADA; 

10.2.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021; 

10.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 

CONTRATANTE para pagamento; 

10.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem 
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anuência da Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul/RS; 

10.2.9. Comunicar previamente à CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de qualquer 

fato impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação 

verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte do CONTRATANTE; 

10.2.10. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais 

e fiscais resultantes da execução dos serviços; 

10.2.11. Enviar a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, no prazo 

estipulado; 

10.2.12. A contratada será obrigada a efetuar o pagamento das publicações solicitadas ao 

respectivo Jornal em que a matéria será veiculada, uma vez que o órgão efetuará o pagamento 

à contratada. 

10.2.13. Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação do 

CONTRATANTE. 

10.2.14. Responsabilizar-se pela republicação da matéria, sem ônus para o 

CONTRATANTE, nos casos de incorreções, em data previamente acordada. 

10.2.15. Não alterar o veículo de comunicação, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Administração do CONTRATANTE. 

10.2.16. Nomear, formalmente, preposto com poderes para dirimir todas as questões 

contratuais. 

 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) disponibilização de acesso à 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

ad- judicado, implica o reconhecimento de que: 

11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 

11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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das condições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão 

ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

11.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura. 

11.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124, da Lei nº 14.133/2014. 

11.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quais sejam: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento do procedimento mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei nº. 12.846/2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

12.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

12.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.2. a 

14.1.12; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

in- direta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
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nos casos dos itens “14.1.1.” a “14.1.12.” do Item 14.1 deste instrumento, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos itens “14.1.8.” a “14.1.12.” do Item 14.1, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

12.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

admi- nistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comu- nicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con- 

traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em ou- tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjunta- mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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Executi- vo Federal. 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

lici- tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2014. 

12.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos no 

Edi- tal. 

 

13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

15.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

15.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

15.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

15.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

15.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

15.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

 

15.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

15.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilida- 

de a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

15.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

15.6.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

15.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

es- crito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

men- sagem eletrônica para esse fim. 

15.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi- 

dências que devam ser cumpridas de imediato. 

15.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apre- sentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações con- tratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

15.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

em- presa junto ao SICAF. 

15.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 
 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

14.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

14.1.2. Caso o valor estimado na pesquisa de preços, se enquadre nos limites estabelecido no 

art. 75, inciso II, a critério da autoridade superior, o objeto deste processo poderá ser 

dispensada, por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

14.2. Regime de execução. 

14.2.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

 

14.3. Exigências de habilitação. 

14.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei nº 14.133/2021 e ulteriores 

alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

14.3.1.1. Habilitação jurídica; 

16.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.); 

16.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista; 

16.1.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

16.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

15. VALOR ESTIMADO 

15.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto será determinado com base em 

pesquisas de preços, que deverá ser juntado após sua conclusão como apêndice deste termo. 

 

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº 14.133/2021, 

aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal nº 5.215/2023, Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
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ANEXO II 

 

TERMO DE CONTRATO, que fazem entre si, 

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL, e a 

Empresa.............................................................. 

Autorizados pelo Edital nº 3517/2024. 

 

 

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL, pessoa jurídica de Direito Público, 

inscrito no CNPJ sob nº 88.142.302/0001-45, com sede na Rua 15 de Novembro, 438, neste 

ato representado pelo Prefeito Sr. GIOVANI AMESTOY DA SILVA, brasileiro, portador do 

CPF sob nº..............................., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado ................................................, doravante denominada 

CONTRATADA, tem justo e acordado entre si o que segue: 

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, 

que desde já se entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de 

caráter geral, da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 - 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar 

Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara 

conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de 

penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste 

instrumento, incondicional e irrestritamente. 

 

OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA: Contratação de empresa para prestação dos serviços de publicação 

de atos oficiais da Prefeitura de Caçapava do Sul em jornal de grande circulação no Estado do 

Rio Grande do Sul, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

 

Parágrafo Único – Os serviços ou o fornecimento contínuo serão executados com 

obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, 

bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 

 

VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA: O valor do presente Contrato é de R$ ___________(por extenso) 

cada centímetro por coluna, conforme planilha discriminativa abaixo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VALOR 

UNITÁRIO 

01 Contratação de empresa para prestação dos serviços cm/coluna 350  
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de publicação de atos oficiais da Prefeitura de 

Caçapava do Sul em jornal de grande circulação no 

estado do Rio Grande do Sul 

 

 

FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO  

CLÁUSULA QUARTA: Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, 

após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, 

observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em até o 10º (décimo) 

dia útil, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente do 

órgão ou entidade licitante]. 

 

Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período base de 

medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no 

primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do 

mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 

atestação, e, após, protocolado no(a)   [setor competente do órgão 

ou entidade contratante]. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 

cobrança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade 

com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previ- denciária, conforme Portaria 

PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Fiscais e Certidão Negativa de Inscri- ção na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade 

perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Dé- bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do 

Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do 

FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou 

fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo 

primeiro. 

 

Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA: A prestação objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de 

Referência/Projeto Básico. 

 

FISCALIZAÇÃO 
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CLÁUSULA OITAVA: A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e 

procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, 

executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA 

de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, 

nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão designada 

por ato do . Incumbe à Fiscalização a prática de todos os 

atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se 

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de 

que este necessitar e que forem considerados necessá- rios ao desempenho de suas atividades. 

 

Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos 

serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido 

esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a 

impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições 

estabelecidas. 

Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua 

execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o 

CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 

irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará correspon- sabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 

instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 

fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

 

PRAZO 

CLÁUSULA DÉCIMA: A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do 

instrumento correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 

(doze) meses contados desta data. 

Parágrafo Primeiro – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Segundo – No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser 

prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais 

normas aplicáveis. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As obrigações e responsabilidade da contratada 

serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo I do edital. 



Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul 
Rua Benjamin Constant, 686 – CEP 96.570-000 CNPJ 88.142.302/0001-45 Fone 55 3281 2463  

     

 

 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As obrigações e responsabilidade da contratante serão 

aquelas previstos no Termo de Referência, anexo I do edital. 

 

RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O recebimento do objeto do contrato previsto na 

CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante  a  avaliação  de  servidores  designados que 

constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico. 

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da 

CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, passando a 

contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data 

do efetivo recebimento. 

 

FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam 

impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados 

oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer 

alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas 

épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do 

Contrato. 

 

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução 

do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas. 

 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: As sanções administrativas serão aquelas previstos no 

Termo de Referência, anexo I do edital. 

 

RECURSOS  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A CONTRATADA poderá apresentar: 

a. Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades de 

Advertência; Multa e Impedimento de licitar e contratar. 

b. Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contra- to quando 

promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 

c. Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da 

aplicação da penalidade de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente 

Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior para decisão. 
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EXTINÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O CONTRATANTE poderá extinguir 

administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no 

art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 

administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediata- mente o 

seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, 

além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) 

calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, ou, ainda, sobre o valor do 

Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira, des- te Contrato. 

 

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e 

será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 

inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com 

eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, 

deverão ser promovidos: 

a. os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

b. o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

c. o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

 

Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta 

somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 

adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo 

quarto desta Cláusula. 

 

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 

CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme 

atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

 

SUBCONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem 

a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a 

ser publicado na imprensa oficial. 

 

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 

Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: As despesas decorrentes da presente contratação correrão por 

conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de 

Caçapava do Sul. 

 

FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o Foro da Comarca de Caçapava do Sul-

RS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde 

já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: O CONTRATANTE promoverá a publicação do 

extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos legais, além da 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Fazem parte do presente contrato as prerrogativas 

constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

a. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se 

iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 

para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

 

Caçapava do Sul - RS, em   de   de 2024 

 

 

 

 

CONTRATADA     CONTRATANTE 


